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Sumário Executivo 

Imagine que um candidato a presidente da República peça ajuda para elaborar seu plano de 

desenvolvimento agropecuário da Amazônia. Ele pergunta: É possível desenvolver a 

agropecuária sem desmatar a Amazônia? Caso sim, como? 

Esse relatório responde às perguntas desse político imaginário. Nele, mostramos que é possível 

desenvolver a agropecuária na Amazônia sem desmatar usando políticas e técnicas já testadas. 

Para tanto, o governo deveria coordenar políticas e manter a disciplina para executá-las da 

mesma forma que foi e é necessário para controlar a inflação.   

 O desenho de um plano de governo deve considerar as forças que estimulam o desmatamento 

e as barreiras para a adoção das melhores práticas agropecuárias. O relatório foca na pecuária, 

pois os pastos cobrem cerca de 90% das áreas desmatadas no bioma Amazônia. 

A pecuária  cresceu rapidamente na Amazônia estimulada por políticas e demanda de 
mercado 

 A produção de carne bovina em larga escala na Amazônia é um fenômeno moderno. O 

acelerado crescimento da pecuária na região foi inicialmente promovido como estratégia de 

ocupação da região a partir do fim da década de 1960. Décadas depois, cresceu mais conectada 

ao mercado, mas ainda influenciada por subsídios. Os estímulos à ocupação incluíram abertura 

de estradas, incentivos fiscais, crédito rural subsidiado, projetos de colonização e reforma 

agrária. 

Entre 1974 e 2019, o rebanho bovino nos municípios da Amazônia Legal cresceu quase dez 

vezes e atingiu 89 milhões de cabeças. Neste período, o rebanho da região saiu de 9% para 42% 

do total do Brasil.  

A produtividade da pecuária é baixa e associada a um baixo desenvolvimento 
socioeconômico 

A produtividade da pecuária tanto no Brasil e quanto na Amazônia é baixa. Segundo análise da 

universidade de Goiás e da Embrapa, em média, na área onde seria possível alimentar 33 

animais, encontram-se apenas dez no bioma Amazônia.  

Há um ciclo vicioso que estimula a baixa produtividade de parte da pecuária no país e na 

Amazônia. Fazendeiros ocupam fronteiras e usam a terra de forma extrativista, ou seja, 
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extraindo os nutrientes do solo sem repô-los. Além disso, o solo fica compactado. Ao invés de 

manter a qualidade dos pastos e de renovar os pastos degradados, os fazendeiros (ou seus 

descendentes) desmatam novas áreas na própria fazenda ou em novas fronteiras para onde 

migram.   

A prevalência da degradação dos pastos e da baixa produtividade da pecuária estão 

relacionadas à abundância de terras e à escassez ou desincentivos ao uso de fatores que 

aumentariam a produtividade. Por exemplo, os governos estaduais e federal têm feito 

programas de regularização das posses ilegais por meio de doação ou venda de terras por 

preços abaixo do mercado e assim estimulam ocupações especulativas. Essas ocupações 

favorecem a formação de latifúndios improdutivos. Os latifundiários, por sua vez, têm 

conseguido enfraquecer a aplicação do tributo que coibiria a especulação fundiária. O 

Imposto Territorial sobre a Propriedade Rural (ITR) estabelece que latifúndios improdutivos 

devem pagar maiores alíquotas. Se cobrado corretamente, os latifundiários investiriam para 

aumentar a produtividade da terra e evitar pagar altas alíquotas. Entretanto, o poder público na 

Amazônia deixou de arrecadar cerca de R$ 1 bilhão a R$ 1,5 bilhão de ITR em 2017. 

Além disso, fazendas pequenas tendem a ser menos produtivas e menos rentáveis do que as 

grandes. Mas muitos pequenos fazendeiros recebem subsídios do crédito rural e outras rendas 

como aposentadoria e pensões. Assim, eles conseguem manter as fazendas mesmo sendo 

pouco produtivos. 

A ocupação rápida e excessiva de novas fronteiras resulta na abundância de terras desmatadas 

e escassez de fatores que estimulariam o uso mais produtivo da terra, tais como infraestrutura, 

capital social e extensão rural. Por exemplo, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), na região Norte do país a assistência técnica é baixa e caiu entre 2006 e 2017, 

respectivamente de 15,5% para 10,4% dos estabelecimentos rurais. Enquanto isso, os 

municípios brasileiros com lotação de pastagem acima da média são concentrados no estado de 

São Paulo e na região Sul do país, em municípios com assistência técnica superior à média 

nacional. Por exemplo, na região Sul, o percentual se manteve em torno de 48% nos dois 

períodos. 

Muita terra ocupada, pouco desenvolvimento 

O crescimento da pecuária resultou em renda bruta significativa na Amazônia, mas em baixo 

desenvolvimento. Em 2019, a pecuária gerou R$ 53 bilhões de valor bruto da produção e cerca 

de 800 mil empregos. Entretanto, o rendimento médio dos trabalhadores do setor (R$ 

1.118/mês) foi 34% menor do que o rendimento médio dos trabalhadores da região (R$ 

1.692/mês). Além disso, apenas 22,7% dos trabalhadores da pecuária eram formalizados em 

comparação com a média de 40,6% de todos os trabalhadores da região.  
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Os municípios da Amazônia estão entre os mais ineficientes em indicadores de educação, 

saúde, saneamento e finanças. Segundo Janoni e Nunes (2016), os gestores públicos das regiões 

com baixo desempenho apontam “as grandes dimensões geográficas como como causa da 

maior dificuldade para distribuir bem o atendimento de saúde, educação e saneamento”. 

O Brasil adotou medidas que estimularam a produtividade da pecuária, mas regrediu 

Embora a pecuária média seja pouco produtiva, ocasionalmente políticas públicas e privadas 

estimularam os fazendeiros a aumentar a produtividade.  Diante de restrições públicas e 

privadas ao desmatamento, fazendeiros aumentaram a produtividade especialmente nas 

regiões com melhor infraestrutura, serviços e proximidade do mercado. Porém, desde 2012 o 

governo federal vem enfraquecendo o controle do desmatamento. Além disso, as promessas e 

iniciativas de mercado estão aquém do necessário para zerar o desmatamento. 

É possível atender a demanda crescente de carne sem desmatar 

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Brasil (Mapa) projetou duas taxas de 

crescimento da produção de carne bovina no país entre 2020 e 2030: 1,4% no cenário base e 

2,4% no limite superior (Brasil 2020). Para atender a demanda por meio de ganho de 

produtividade estimamos que seja necessário reformar 170 mil e 290 mil hectares de pasto por 

ano até 2030, considerando respectivamente as taxas de crescimento de demanda de 1,4% e 

2,4% por ano. Isso equivaleria a reformar entre 0,37% e 0,64% da área de pasto existente em 

2019. Para essa estimativa, assumimos um ganho de produtividade médio da pecuária de 80 kg 

para 300 kg por hectare com a adoção de um nível médio de tecnologia. 

Mas sem ganho de produtividade seria necessário desmatar, respectivamente, 634 mil e 1 

milhão de hectares por ano até 2030 para atender o crescimento da demanda. Custaria cerca 

de R$ 950 milhões e R$ 1,63 bilhão, por ano, apenas para desmatar a área para atender a 

projeção de crescimento de demanda.  

Há financiamento para aumentar a produção sem desmatar 

O volume total de recursos para a reforma de pastos (entre R$ 270 milhões e R$ 873 milhões) 

equivaleria entre 3% e 9,5% do total do valor de crédito rural para investimentos e custeio da 

pecuária bovina nestes estados em 2020. 

Viabilidade técnica e disponibilidade de crédito não garantem a reforma de pastagens 

Embora seja viável tecnicamente e financeiramente produzir sem desmatar, não há garantia de 

que esta alternativa prevalecerá. O custo global para aumentar a produção por meio da 

reforma de pasto é menor, mas os incentivos à destruição da floresta e as barreiras à adoção 
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das melhores práticas podem tornar a opção do desmatamento ainda sim vantajosa para o 

indivíduo.  

Além de o custo de desmatar cada hectare ser menor do que o de reformar os pastos, o 

desmatamento de terras públicas pode resultar em ganhos de subsídios provenientes de 

regularização fundiária. Esses são significativos em um contexto de impunidade de crimes 

ambientais e frequentes anistias aprovadas pelos poderes Executivo e Legislativo. Brito et al. 

(2021) estimaram que existam aproximadamente 144 milhões de hectares de terras (28% do 

território) não destinadas ou sem informação de destinação na Amazônia Legal e a promessa do 

governo de legalizar ocupações irregulares tem incentivado mais invasores.  

Finalmente, em 2018, havia 12 milhões de hectares de florestas passíveis de desmatamento 

legal de acordo com o Código Florestal (Stabile et al. 2020). As opções para desestimular o 

desmatamento dessas áreas – como o pagamento por serviços ambientais - ainda são limitadas. 

Recomendações  

Para produzir sem desmatar, o poder público deve induzir o uso mais produtivo das terras. Para 

tanto, será necessário desestimular a expansão de fronteiras agrícolas especulativas e 

ineficientes e prover os serviços e a infraestrutura que facilitam os investimentos nas áreas já 

desmatadas.  

Ao desenhar as recomendações, consideramos a necessidade de redirecionamento de subsídios 

da pecuária para outras atividades rurais. Essa diretriz é essencial em um cenário de restrições 

orçamentárias e do agravamento das mudanças climáticas. 

Seguem as recomendações para estimular uma pecuária mais sustentável na Amazônia  

Combater o desmatamento e a especulação fundiária 

O combate ao desmatamento requererá quatro ações principais: aumentar a eficácia da 

fiscalização; proteger e destinar as terras públicas da região para usos compatíveis com a 

conservação florestal; aumentar a transparência de informações para fortalecer iniciativas 

privadas de combate ao desmatamento; e ampliar os pagamentos pela conservação florestal. O 

pagamento por serviços ambientais será mais relevante para pequenos imóveis rurais com 

menor potencial de aumentar a produtividade da pecuária. O pagamento pode ser feito 

inicialmente com o redirecionamento de subsídios dados à pecuária. No médio prazo, outros 

recursos podem vir de um mercado global de compensação pela proteção florestal com base no 

Acordo de Paris e outras iniciativas internacionais.  
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Para combater a especulação fundiária será necessário arrecadar eficazmente o ITR. Para isso, 

recomendamos: atualizar o índice de produtividade para estabelecer o grau de uso da terra; usar 

dados de mercado de terra para checar valores fornecidos pelos municípios e declarados pelos 

contribuintes; priorizar a fiscalização do ITR em municípios com alto potencial de intensificação 

da pecuária. 

Facilitar o uso mais produtivo da terra 

Para facilitar o uso mais produtivo da terra será necessário: 

 Prover treinamento seguido de assistência continuada, especialmente em regiões 

com maior potencial de intensificação e focada em públicos mais carentes de 

apoio.  

 Prover crédito rural focado em ganhos de produtividade. O governo deveria priorizar 

a alocação do crédito rural para fazendas e municípios que invistam em ganhos 

mais expressivos de produtividade.  

 Instalar infraestrutura e serviços adequados. Isso implicaria melhorar a 

infraestrutura de transporte e utilidades públicas para facilitar ganhos de 

produtividade agropecuária. O governo deveria concentrar investimentos em áreas 

com maior potencial de retorno social e econômico – ou seja, onde há mais 

potencial agronômico para a intensificação, há concentração da indústria da 

pecuária como frigoríficos e maior densidade populacional.  
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Introdução 

Imagine que um candidato a presidente da República peça ajuda para desenvolver seu plano 

para o desenvolvimento agropecuário da Amazônia. Ele declara que está confuso. Por um lado, 

tem ouvido de alguns políticos e representantes do agronegócio que seria possível desenvolver 

a economia rural sem desmatar. De outro lado, não é raro que outros políticos e empresários 

digam-lhe que a proteção florestal prejudica a agropecuária. Enquanto isso, o desmatamento 

vem aumentando, o que indicaria falhas ou erros de diagnóstico e das soluções. O candidato 

pede argumentos firmes e claros para seu plano e pergunta: enfim, é possível desenvolver a 

agropecuária sem desmatar a Amazônia? Caso sim, como? 

Esse relatório responde às perguntas desse político imaginário. Mostramos que é possível 

desenvolver a agropecuária na Amazônia sem desmatar, usando políticas e técnicas já testadas 

e inovações. Algumas destas políticas têm sido enfraquecidas nos últimos anos. Para o 

fortalecimento e melhoria das políticas será necessário buscar um apoio mais amplo da 

sociedade. Esse apoio dependerá do entendimento sobre a urgência e relevância da integração 

das políticas de conservação florestal e de desenvolvimento agropecuário.  

É amplamente reconhecido que a agropecuária tem sido um dos pilares da economia brasileira. 

Mas vários líderes rurais e políticos parecem não entender ou preferem ignorar como as 

florestas são fundamentais para a produção agropecuária e para outros setores. Cientistas têm 

mostrado que o desmatamento em excesso equivale a remover o sistema de refrigeração de 

uma fábrica para abrir espaço para novas máquinas. No início, as novas máquinas podem até 

aumentar a produção, mas o aquecimento das máquinas irá danificá-las e derrubar a produção. 

O aquecimento excessivo provocado pelo desmatamento e o aquecimento global já prejudica a 

produção agropecuária no Brasil e no mundo (Box 1). Por isso, cientistas vem alertando que é 

urgente zerar o desmatamento (Exemplo em Instituto Humanitas Unisinos. 2020).  

Do lado positivo, uma parte dos fazendeiros já demonstrou que é possível aumentar a produção 

nas áreas já desmatadas (Silva e Barreto 2014);(Marcuzzo 2015),(Zu Ermgassen et al. 2018). 

Dado que produzir sem desmatar é necessário e possível, por que a expansão da agropecuária 

vem estimulando o desmatamento? De um lado, há vários estímulos de políticas públicas e do 

mercado para desmatar. De outro, há barreiras à adoção das melhores práticas pecuárias, como 

a falta de assistência técnica. Portanto, um plano de governo para o desenvolvimento 

agropecuário mais sustentável deverá desestimular o desmatamento ao mesmo tempo que 

oferece condições favoráveis ao uso das práticas mais produtivas. Este relatório sugere as bases 
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para esse plano focando na pecuária, que ocupa cerca de 90% da área desmatada no bioma 

Amazônia e cujos índices de produtividade estão abaixo do potencial. 

O início do relatório mostra as políticas e tendências de mercado que resultaram em 

desmatamento excessivo e numa pecuária de baixa produtividade. Depois consideramos o 

potencial para suprir o crescimento de demanda por meio de uma pecuária mais produtiva. 

Finalizamos com as recomendações para um plano de governo alinhado com a produção mais 

sustentável.  

 

 

 

 

 

 

 

Box 1: A agropecuária e o risco climático 

A agropecuária é, de forma simultânea, uma das causas e uma das vítimas do aquecimento 

global. Melhorar as práticas agropecuárias é essencial para evitar o agravamento da crise 

climática.  Entre 2007 e 2016, a agricultura, silvicultura e outros usos da terra contribuíram 

com 25% das emissões globais dos gases causadores do aquecimento global (Searchinger et 

al. 2020). Mas no Brasil, em 2019, a contribuição proporcional dos usos do solo para as 

emissões totais (72%)1  foi quase três vezes maior do que a média mundial. Do total emitido 

pelo setor de usos do solo no Brasil em 2019 (SEEG 2020),  61% resultaram de desmatamento 

e outras mudanças de uso do solo e 28% foram das emissões diretas da agropecuária. 

No Brasil e no mundo a agropecuária vem sofrendo efeitos do aquecimento global. Um estudo 

mostrou que entre 1961 e 2015, o aquecimento global  reduziu entre 26% e 34% o ganho de 

produtividade agropecuária em regiões mais quentes, como África, América Latina e Caribe, e 

21% globalmente (Ortiz-Bobea et al. 2021).  

Outro estudo liderado por pesquisadores das Universidades Federais de Minas Gerais e de 

Viçosa (Leite Filho et al. 2021) mostrou que o desmatamento excessivo reduziu o volume de 

chuvas no sul da Amazônia. Eles estimaram ainda que diminuir o desmatamento pudesse 

evitar perdas agrícolas equivalentes a US$ 1 bilhão anualmente. 
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A expansão da pecuária na Amazônia 

A produção de carne bovina em larga escala na Amazônia é um fenômeno moderno. O 

acelerado crescimento da pecuária na região foi inicialmente promovido como estratégia de 

ocupação da região a partir do fim da década de 1960 e cresceu posteriormente de maneira 

mais conectada ao mercado, mas ainda influenciada por subsídios. Entre a década de 1970 e o 

fim da década de 1980, o governo federal estimulou fortemente a ocupação da Amazônia por 

meio de projetos de colonização que incluíram a abertura de estradas, o deslocamento de 

famílias para projetos de colonização e reforma agrária, crédito rural subsidiado e incentivos 

fiscais para empresas que investiam na região. Para acelerar o desmatamento, a titulação da 

terra era condicionada a comprovação do desmatamento de metade da área (Fearnside 1993); 

(Barreto et al. 2008); (Sá 2018). 

Já na década de 2000, o Brasil patrocinou o controle da febre aftosa do gado para ampliar as 

exportações de carne, inclusive da Amazônia (Arima et al. 2005); (Barreto et al. 2008). Nesta 

época a demanda externa por carne aumentou devido a ocorrência de mal da vaca louca em 

outros países produtores importantes. Os produtores da Amazônia também se beneficiaram 

das crescentes importações agropecuárias pela China uma vez que aquele país ingressou na 

Organização Mundial do Comércio (OMC) em dezembro de 2001. O crescimento da agricultura 

em outras regiões empurrou parte da pecuária para a Amazônia. 

Do lado da produção, o governo brasileiro subsidiou a consolidação e expansão da indústria 

frigorífica, inclusive na Amazônia, para ganhar mercado internacional (Barreto et al. 2017); 

(Papini et al. 2020). Entre 2008 e 2017, a pecuária bovina contou com subsídio médio de R$ 

12,3 bilhões por ano, incluindo a isenção de impostos estaduais e federais, além de incentivos, 

anistias e perdões de dívidas (Instituto Escolhas 2020).  

Como resultado de oportunidade de mercado e das políticas públicas, o Brasil aumentou as 

exportações de carne de 5% do total produzido para cerca de 26% em 2019 (Barreto et al 2017 

e ABIEC 2021).  

Como consequência de incentivos e demanda, entre 1974 e 2019, o rebanho bovino nos 

municípios da Amazônia Legal cresceu quase dez vezes - de cerca de 9 milhões de cabeças para 

89 milhões de cabeças (Figura 1). Neste período, o rebanho da região saiu de 9% para 42% do 

total do Brasil. A Amazônia Legal foi responsável por 93% do crescimento do rebanho brasileiro 

entre 1990 e 2019. 
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O crescimento da área de pastos foi acelerado até o início da década de 2010 no bioma 

Amazônia (Figura 2), sendo concentrada no Pará, Mato Grosso e Rondônia, os estados 

campeões de desmatamento. Cerca de 90% da área desmatada na Amazônia foi destinada a 

pastos até 2019 (Figura 3). Entre 2010 e 2019, a área total de pasto ficou relativamente estável. 

Entretanto, nesse período houve perda significativa de pastos no Brasil para cultivos agrícolas e 

a degradação de pastos (ver seção seguinte). Ao mesmo tempo, fazendeiros desmataram novas 

áreas para substituir as áreas perdidas (Nehmi Filho 2005); (Nepstad et al. 2008); (Ferreira 

Júnior 2020); (Richards et al. 2014).1  

Figura 1. Rebanho bovino no Brasil, na Amazônia Legal e no resto do Brasil entre 1974 e 2019 

Fonte de dados: IBGE - Pesquisa da Pecuária Municipal 

                                                           
1 Richards et al. (2014) estimaram que o aumento de plantio de soja em outras regiões, entre 2002 e 2011, tenha 
estimulado um desmatamento indireto de cerca de três milhões de hectares na Amazônia – ou o equivalente a quase 
um terço da área desmatada no período.  
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Figura 2.  Área de pasto no bioma Amazônia, por estado, entre 1985 e 2019 

Fonte: Calculado pelo autor com dados do Mapbiomas 
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Figura 3. Pastos cobriam cerca de 90% da área desmatada no bioma  Amazônia até 2019 

Fonte: Preparado por Rodney Salomão com dados do Projeto Mapbiomas 
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A baixa produtividade da pecuária 

A expansão da área de pastos tem ocorrido sem o aproveitamento de todo o potencial de 

produção das terras. Segundo vários pesquisadores, o aproveitamento médio do potencial dos 

pastos fica em torno de um terço no Brasil e de 30% na Amazônia:2 27% em Arantes et al. 

(2018) e entre 33% e 35% em Strasbgourg et al. (2014). Isso significa que, na Amazônia, 10 

hectares de pasto poderiam alimentar 33 animais, mas alimenta apenas 10. Essas estimativas 

de médias, embora não precisas, indicam ordens de grandeza de desperdício.   

O baixo aproveitamento do potencial de uso do solo muitas vezes está associado à degradação 

das pastagens. A perda de qualidade e quantidade do pasto envolve a redução da fertilidade e 

compactação do solo após vários anos de uso. Em 2018, 98 milhões de hectares no Brasil (59% 

do total) estavam em algum nível de degradação. Destes, 27% estavam severamente 

danificados (Figura 4).  

A degradação resulta em perdas econômicas significativas. Segundo as consultorias 

Athenagro/Agroconsult (2018), a degradação de pastagens no Brasil custou cerca de R$10 

bilhões por ano entre 1990 e 2016. Destes, R$ 5,6 bilhões foram perdidos pela ocupação dos 

pastos por invasoras e R$ 4,3 bilhões, pela redução de qualidade dos pastos remanescentes. A 

perda por causa da degradação equivaleu a R$ 674 por hectare dos pastos existentes.  

Embora as perdas sejam significativas, muitos fazendeiros sequer sabem identificá-las e 

contabilizá-las. Segundo dados da Athenagro Consultoria e Agroconsult Consultoria e Projetos 

(2019), muitos fazendeiros não sabem avaliar as condições dos seus pastos. Em visitas a 310 

fazendas em várias regiões do país, inclusive na Amazônia, enquanto os técnicos apontavam 

que 51% dos pastos deveriam ser reformados ou melhorados, apenas 11 fazendeiros faziam 

esse diagnóstico.  E, enquanto os técnicos avaliaram que apenas 15% dos pastos eram de alta 

qualidade, quase 3 vezes mais fazendeiros faziam essa avaliação (44%).3 

 

 

                                                           
2 Calculado pelo autor com dados do Atlas das Pastagens Brasileiras. 
3 Esses dados foram obtidos por equipes da Athenagro Consultoria & Agroconsult Consultoria e Projetos em 310 
fazendas que somavam 778 mil hectares em todos os biomas do país, incluindo os principais polos de pecuária da 
Amazônia. 
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Figura 4. Estimativa da distribuição das condições de pastos no Brasil em 2018 

Fonte dos dados brutos: Atlas das pastagens do Brasil , 2020. Estimativa dos percentuais pelo 

autor 

Por que a produtividade da pecuária é baixa? 

A prevalência da degradação dos pastos e da baixa produtividade da pecuária estão 

relacionadas à abundância de terras e à escassez ou desincentivos ao uso de fatores para 

manutenção e aumento da produtividade. 

Ao invés de manter a qualidade dos pastos e de renovar os pastos degradados, os fazendeiros 

(ou seus descendentes) desmatam novas áreas na própria fazenda ou em novas fronteiras para 

onde migram. Segundo as consultorias Athenagro/Agroconsult (2018), entre 1990 e 2016, 1,3 

hectare de pastos foi perdido nas fazendas para cada novo hectare desmatado. Isso indica que 

para muitos fazendeiros é mais vantajoso desmatar do que renovar pastos degradados (ver 

seção sobre os custos para desmatar e reformar pastos).  

Entretanto, a ocupação de novas fronteiras cria uma contradição para a produção de qualidade: 

a abundância de terras subaproveitadas em um contexto de escassez de fatores que 

estimulariam o uso mais produtivo da terra, tais como capital humano e financeiro, 

infraestrutura de qualidade e extensão agropecuária (Box 2). A seguir, descrevemos as falhas de 

política que resultam neste contexto. 
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A regularização de ocupações ilegais  

A prática frequente de regularizar ocupações ilegais de terras públicas estimula o 

desmatamento especulativo. A pecuária facilita a ocupação de terras distantes do mercado e 

com estradas precárias, pois o gado pode caminhar para chegar e sair das áreas. Além de 

ganhar com o gado, o especulador pode ganhar com a venda da madeira e a valorização da 

terra. Os programas de regularização das posses têm sido feitos por meio de doação ou venda 

de terras por preços abaixo do mercado e resultam em um subsídio indevido. Brito et al. (2019) 

estimaram que, de acordo com as regras atuais, a regularização fundiária de 19,6 milhões de 

hectares de posses renderia entre US$ 16,7 bilhões e US$ 23,8 bilhões de subsídios aos 

ocupantes irregulares.  

Mesmo quando o governo não regulariza a posse ilegal, a expectativa de lucro é significativa 

considerando que o poder público frequentemente demora ou não busca a reintegração de 

posse das terras ao patrimônio público (Brasil 2002);(Barreto et al. 2008); (Castilho 2012); (Brito 

et al. 2019). Enquanto isso, o posseiro lucra com a exploração de madeira, o cultivo da área ou a 

venda da posse para outro posseiro.  Por isso, não surpreende que em 2019, o desmatamento 

em terras públicas não destinadas ou terras com situação fundiária indefinida correspondeu, 

respectivamente, a 29% e 40% do total na Amazônia (Alencar et al. 2020); (Brito et al 2020).  

O enfraquecimento do imposto contra a especulação fundiária 

Para evitar a especulação fundiária e seus efeitos negativos (desperdício e injustiça social), o ITR 

estabelece que imóveis grandes e pouco produtivos devem pagar maiores alíquotas. Se cobrado 

corretamente, os fazendeiros investiriam para aumentar a produtividade da terra e evitar pagar 

Box 2: As características dos produtores rurais que tendem a adotar inovações produtivas 

Os produtores que mais adotam inovações para melhorar a produtividade possuem atributos 

pessoais e de contexto favoráveis tais como bom nível de educação, acesso à assistência 

técnica, participação em grupos como cooperativas, além de apresentar tolerância ao risco. E 

alguns destes fatores influenciam os outros. Por exemplo, quanto maior o nível de educação na 

região de uma fazenda, maior será o nível de adoção de inovações. O produtor também é 

influenciado pelo seu nível de receita e rendimento – ou seja, um produtor com baixa 

produtividade fica preso em um ciclo de baixa renda, de baixa capacidade de investir e de baixa 

tolerância ao risco de investir (Miller 2004); (Latawiec et al. 2017); (Schulz 2020);(Munguia 

2020). Por exemplo, Latawiec et al. (2017) encontraram que, em 2015, fazendeiros no Mato 

Grosso cuja principal fonte de renda fosse a fazenda tinham a probabilidade 17% menor de 

adotar melhorias de pastagens. Segundo os autores, a baixa rentabilidade reduz a confiança em 

investir. 
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altas alíquotas (que podem chegar a 20% do valor dos imóveis). Entretanto, os governos 

municipais e federal não arrecadam todo o potencial do ITR. Pereira et al. (2019) estimaram 

que a arrecadação do ITR na Amazônia em 2017 (R$ 240 milhões) foi entre quatro e seis vezes 

menor do que o potencial (respectivamente R$ 986 milhões e R$ 1,5 bilhão), apenas 

considerando a subdeclaração do valor da terra.4 A baixa arrecadação é resultado de pressão de 

parte dos detentores de terras contra a atualização dos valores de terra e contra o índice de uso 

da terra mínimo para considerar a área produtiva (Pereira et al. 2019).5 Assim, o custo de 

possuir um latifúndio improdutivo é baixo. 

Irregularidade ambiental e fundiária inibem investimentos 

Dois casos no Pará ilustram como a irregularidade ambiental e fundiária inibem investimentos 

rurais de melhor qualidade. O gerente de uma empresa produtora de dendê vinha tentando 

investir em parceria com pequenos produtores no leste do estado, mas exigia a regularidade 

ambiental e fundiária dos imóveis. Por falta de regularidade nesses quesitos, a empresa deixou 

de investir em 88 de 100 imóveis candidatos ao investimento. Em outro caso, em outubro de 

2012, várias instituições apresentaram tecnologias para aumentar a produtividade da pecuária 

em um evento em São Félix do Xingu, no sul do estado. Em resposta, um fazendeiro 

desanimado declarou “não vou investir em casa alugada”, para se referir ao fato de que não 

possui o título da terra que ocupa.  

Déficit educacional, de assistência técnica e capital social 

Os dados do Censo Agropecuário de 2017 mostram que a maioria dos produtores da Amazônia 

não tem atributos favoráveis à adoção de práticas mais produtivas (Quadro 2) e que, de 

maneira geral, os indicadores da Amazônia são inferiores aos de outras regiões.  

Baixa educação formal. O nível educacional da maioria dos produtores na Amazônia é baixo e 

menor do que em regiões onde a pecuária é mais produtiva, segundo dados do IBGE. Por 

exemplo, no Pará, cerca de 85% dos produtores rurais nunca frequentaram a escola ou não 

completaram o ensino fundamental, enquanto no Paraná (estado com maior lotação de 

pastagens) estes chegam a aproximadamente 60%.  

                                                           
4 Os autores estimaram que o Valor da Terra Nua (VTN) médio declarado pelos detentores de terras equivaleu a 
10,5% do valor médio de mercado de terras nos 762 municípios avaliados. Mesmo nos municípios conveniados com a 
Receita Federal para fiscalizar o ITR, o VTN médio declarado equivaleu a apenas 14% do valor médio de mercado. 
5 O índice atual é baseado em dados de 1985, assim, mesmo áreas pouco produtivas atingem o grau mínimo de 
utilização. Dessa forma, pagam alíquotas menores. Por exemplo, de acordo com o índice utilizado atualmente, uma 
propriedade na Amazônia é considerada produtiva se tiver 0,5 cabeça de gado por hectare, que é metade da média 
da região. 
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Baixa assistência técnica. Na região Norte do país, a assistência é baixa e caiu entre 2006 e 2017, 

respectivamente de 15,5% para 10,4% dos estabelecimentos rurais atendidos.6 Enquanto isso, 

os municípios brasileiros com lotação de pastagem acima da média são concentrados no estado 

de São Paulo e na região Sul do país, especialmente, em municípios com assistência técnica 

superior à média nacional.7  Na região Sul, o percentual se manteve em torno de 48% nos dois 

períodos. No Centro-Oeste, o percentual de estabelecimentos rurais que recebiam assistência 

foi cerca de duas vezes maior em 2006 (30%) e mais do que o dobro em 2017 (23%). 

Baixo capital social. Na região Norte estão os produtores com menores características 

associativas que indicam um baixo grau de capital social. Na maioria dos municípios, menos de 

10% dos produtores participam de cooperativas, enquanto nas regiões com maior lotação de 

pastagem (estados do Sul e São Paulo), a participação de produtores em cooperativas fica nas 

faixas de 40% a 60% e de 60% a 100%, respectivamente. O baixo capital social é um indicador 

de desconfiança e conflitos em regiões de fronteiras. De fato, a expansão da fronteira da 

pecuária é associada ao aumento de conflitos por terras e de índices de homicídios (Souza et al. 

2015).  

Déficit de infraestrutura rural 

A infraestrutura rural na Amazônia é pior do que a de outras regiões do país. Segundo a 

Confederação Nacional de Transportes (2019), na região Norte do Brasil estavam concentradas 

as piores estradas oficiais, ou seja, as condições de pavimentação eram péssimas ou ruins (26%) 

e regular (45%) em comparação a 17% e 34%, respectivamente na média de outras regiões. 

Além disso, as estradas não oficiais geralmente são precárias. Em 2019, essas estradas – que 

muitas vezes são abertas por madeireiros e fazendeiros - somavam 76% dos 533 mil 

quilômetros de estradas não oficiais (Ribeiro 2019). 

No Norte do Brasil, em 2017, cerca de 70% dos imóveis rurais tinham eletrificação em 

comparação com cerca de 90% nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul. Segundo o Censo 

Agropecuário, apenas 15% dos imóveis rurais na região Norte acessavam a internet em 

comparação com 44% e 37% respectivamente nas regiões Sudeste e Sul. O acesso a telefone 

também era mais amplo em outras regiões do que na Amazônia, embora alguns dos principais 

polos de pecuária tivessem cobertura maior (entre 50% a 75% e superior a 75%). 

 

                                                           
6 É notável que o nível de assistência em 2006 era relativamente alto (na classe de maior que 60%) em algumas 
regiões da Amazônia: municípios com agricultura intensiva (soja, milho), como em Paragominas, no Pará e na região 
central de Mato Grosso e no sul de Rondônia. Entretanto, o acesso à assistência técnica caiu em 2017 para faixas de 
45% a 60% e entre acima de 15% e 30%. 
7 Essa análise considerou apenas os municípios com pelo menos 5% do uso da terra como pastagem. 
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Baixa rentabilidade de pequenos imóveis rurais 

A baixa produtividade da pecuária pode ser explicada também pela baixa rentabilidade de 

pequenas fazendas e limites para a consolidação em larga escala. 

Alguns estudos na Amazônia indicaram que a viabilidade da intensificação dependia de escalas 

mínimas de aproximadamente 400 hectares de pasto (Alvim et al. 2015), (Barbosa et al. 

2015);(Harfuch et al. 2016);(Garcia et al. 2017). Considerando a necessidade de manter a 

Reserva Legal de 50%,  a fazenda deveria ter pelo menos 800 hectares para viabilizar a 

intensificação lucrativa. Segundo a consultoria IEG/FNP (2020), fazendas intensivas sem escala 

(500 unidades animais8) foram as menos rentáveis em municípios amazônicos avaliados: 

Redenção-PA, Cacoal-RO e Araguaína-TO (Figura 5).9 Esses resultados são consistentes com o 

encontrado por Latawiec et al. (2017) no Mato Grosso: fazendas com rebanhos maiores foram 

associadas à adoção de boas práticas agropecuárias que, por sua vez, foram associadas a maior 

produtividade (maior lotação de pastos). Nossas estimativas, com base no Censo Agropecuário 

de 2017, também mostraram renda menor por animal nas fazendas menores nos municípios da 

Amazônia Legal (Figura 6).  

Algumas políticas públicas podem explicar a persistência de fazendas pequenas, mesmo que 

menos rentáveis, incluindo o pagamento de pensões e aposentadorias, o volume e subsídios do 

crédito rural para a agricultura familiar e as barreiras à comercialização de lotes de reforma 

agrária (Ver apêndice 1).  

Apesar da tendência de baixa rentabilidade da pecuária em pequena escala, a participação de 

pequenas fazendas foi relevante no total de imóveis e de produção nos municípios da Amazônia 

Legal em 2017. Por exemplo, aquelas com até 200 cabeças de gado somaram 86% do total de 

estabelecimentos, 37% do rebanho e 30% do valor das vendas de bovinos (Figura 7). Em 2017, 

cerca de 265 mil imóveis rurais reportaram criar até cem cabeças de gado nos municípios da 

Amazônia legal.  

Embora a rentabilidade de fazendas maiores tenda a ser maior, há relatos de casos de pecuária 

mais intensiva e lucrativa em pequena escala, como a produção leiteira e o sistema silvopastoril 

no sul do Amazonas e no Acre (Valentin et al. 2005); (Zu Ermgassen et al. 2018).  

                                                           
8 Unidade animal (UA) é a medida para padronizar pesos dos animais de um rebanho. Assim, é possível comparar a 
lotação em um pasto considerando animais de vários pesos diferentes. Uma UA equivale a 450 quilos de peso vivo. 
9A consultoria IFNP (2008) também estimou em dois momentos separados por uma década que a intensificação da 
pecuária era inviável. Em 2007, o retorno de investimento na intensificação de fazendas com 500 unidades animais 
dedicados à recria e à engorda (considerada sem escala pela consultoria IFNP) era negativo em quatro polos de 
pecuária na Amazônia (Alta Floresta – MT, Paragominas e Redenção, no Pará, e Ariquemes, em Rondônia. Naquela 
época, somente os retornos da pecuária extensiva eram positivos, embora baixos (variando de 0,3% a 1,7%). Em 
2016, a IFNP estimou que o retorno da intensificação de fazendas sem escala tenha sido negativo. 
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Figura 5. Retorno sobre o capital (%) da pecuária de recria e engorda intensiva e extensiva com 

e sem escala em municípios selecionados do Brasil em 2019 

 Fonte de dados: IEG/FNP (2020) 
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Figura 6. Valor médio de vendas de gado por cabeça segundo as classes de tamanho de 

rebanho por imóvel nos municípios da Amazônia Legal em 2017 

Fonte: Cálculo pelo autor com dados do Censo Agropecuário de 2017  

Figura 7. Participação das classes de tamanho de rebanho por imóvel no total de 

estabelecimentos agropecuários com bovinos, no total de número de cabeças de bovinos nos 

estabelecimentos agropecuários e no valor total de vendas de gado nos municípios da 

Amazônia Legal em 2017  

Fonte: Cálculo pelo autor com dados do Censo Agropecuário de 2017 
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A baixa produtividade gera baixo desenvolvimento 

O crescimento da pecuária resultou em renda bruta significativa na Amazônia, mas em baixo 

desenvolvimento. Em 2019, a pecuária gerou R$ 53 bilhões de valor bruto da produção – o 

equivalente a 38% do total do valor bruto de usos do solo na região.10 No mesmo ano, a 

pecuária empregava diretamente (pecuaristas e criadores de animais) cerca de 800 mil pessoas 

na região, tendo contribuído com um aumento de 16 mil empregos entre 2012 e 2019, segundo 

análise de Gonzaga, Cavalcanti e Alfenas (2021). Entretanto, segundo os mesmos autores, o 

rendimento médio dos trabalhadores do setor (R$ 1.118/mês) foi 34% menor do que o 

rendimento médio dos trabalhadores da região (R$ 1.692/mês). Além disso, apenas 22,7% dos 

trabalhadores da pecuária eram formalizados em comparação com a média de 40,6% de todos 

os trabalhadores da região. 

A baixa renda per capita é um indicador de municípios ineficientes em prover bem-estar 

conforme análise da Folha de São Paulo (Janoni e Nunes 2016). Neste ranking, os municípios da 

Amazônia Legal estão entre os mais ineficientes em indicadores de educação, saúde, 

saneamento e finanças (Canzian e Soares 2019). A ocupação de ampla área com atividade de 

baixo rendimento do trabalhador dificulta a provisão de serviços públicos. Segundo Canzian e 

Soares (2019), os gestores públicos das regiões com baixo desempenho apontam “as grandes 

dimensões geográficas como como causa da maior dificuldade para distribuir bem o 

atendimento de saúde, educação e saneamento”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
10 Estimamos que, em 2019, o valor bruto da produção dos usos do solo tenha sido de R$ 141,5 bilhões, dos quais R$ 
85 bilhões (60%) de agricultura perene e temporária e R$ 3,1 bilhões ou 2% do total, extração vegetal, segundo 
dados IBGE e Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento com base de dados do IBGE e Cepea/Esalq. 
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Fatores que incentivaram a produtividade 
da pecuária 

Embora a pecuária seja predominantemente pouco produtiva, em certos momentos políticas 

públicas e privadas estimularam os fazendeiros a aumentar a produtividade. Houve medidas 

públicas e privadas contra o desmatamento e capacitação de produtores rurais. 

Entre 2005 e 2012, a taxa de desmatamento caiu 83% na Amazônia, de cerca de 2,77 milhões 

hectares para 457 mil hectares, segundo dados do INPE (Instituto Nacional de Pesquisa 

Espacial). Em um contexto de restrições ao desmatamento e de demanda do mercado, os 

produtores rurais investiram em aumento de produtividade especialmente nas regiões com 

maior presença de fatores facilitadores como a infraestrutura e proximidade do mercado (Vale 

et al. 2017); (Garret et al. 2018). Por exemplo, a lotação dos pastos aumentou de 1,2 para 1,5 

cabeça por hectare no Mato Grosso entre 2001 e 2013. Entretanto, os ganhos foram 

estatisticamente significativos apenas em regiões com maiores índices de governança 

ambiental pública e privada (acordo dos frigoríficos) e com menores estoques de floresta; 

enquanto os ganhos de produtividade foram limitados em regiões com maiores estoques de 

floresta (Garret et al. 2018). Entre 2010 e 2018, o percentual de pasto degradado caiu de 64% 

para 54%, segundo dados do Projeto Mapbiomas (2020).  

A seguir apresentamos um resumo das medidas contra o desmatamento e capacitação de 

produtores. 

Controle do desmatamento  

Após o anúncio da segunda maior taxa de desmatamento em 2004, o governo federal criou o 

Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), que 

foi complementado por ações privadas. Estudos indicaram que as seguintes medidas foram 

efetivas para proteger florestas: 

 Melhorar o foco da fiscalização e punição de infratores. A fiscalização contra 

desmatamento ilegal focou em municípios críticos, a aplicação de penas foi mais célere, 
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incluindo o confisco de bens e produtos associados ao desmatamento11 (Arima et al, 

2014).  

 Criar áreas protegidas. O governo criou Unidades de Conservação (UC) e reconheceu 

Terras Indígenas e assim protegeu áreas alvo de grilagem (Soares-Filho 2010). Algumas 

das áreas destinadas à criação de UCs foram oriundas de processos de recadastramento 

de imóveis rurais.  

 Condicionar o crédito rural ao início da regularização ambiental. Análises mostravam que 

o crédito rural estava associado ao aumento do desmatamento na Amazônia (Barreto, 

Pereira e Arima 2008),(Hargrave  Kis-Katos 2013). Como parte do aprimoramento do 

PPCDAM, em 2008, o Conselho Monetário Nacional (Resolução nº 3.545/2008) 

restringiu o crédito rural apenas para produtores rurais que iniciaram a regularização 

ambiental, por exemplo, ter o imóvel registrado no Cadastro Ambiental Rural (CAR). 

Assunção et al. (2019) estimaram que houve diminuição de crédito rural e que essa 

medida ajudou a reduzir o desmatamento entre 2008 e 2011. Nas regiões de influência 

do acordo da pecuária houve um aumento de uso de crédito rural associado a ganhos 

de produtividade (Moffette 2021).  

 Prover renda para famílias pobres, condicionada à conservação da floresta. Um estudo de 

Wong et al. (2019) verificou que o desmatamento em áreas de implementação do 

programa Bolsa Verde12 foi de 44% a 53% menor do que o contrafactual (áreas similares 

que não receberam apoio).  

Boicote a produtos associados ao desmatamento 

Além da política liderada pelo governo federal, campanhas ambientais e ações do Ministério 

Público Federal (MPF) pressionaram frigoríficos a boicotar gado oriundo de áreas desmatadas 

após 2008. Até 2020, 56% das plantas frigoríficas responsáveis por 73% da capacidade de abate 

na Amazônia brasileira assinaram Termos de Ajustamento de Condutas (TAC) com o MPF nos 

principais estados da Amazônia. As principais empresas frigoríficas signatários do TAC iniciaram 

o monitoramento dos fornecedores de boi gordo.  

Pesquisadores estimaram que houve intensificação da pecuária (seja em pastos, integração 

lavoura-pecuária ou a combinação de pastos e confinamento e semiconfinamento) no entorno 

de frigoríficos com inspeção federal (que podem exportar para outros estados e países) e 

também em áreas onde há integração de pecuária e agricultura intensiva (Garret et al. 2018); 

                                                           
11 Por exemplo, em São Félix do Xingu, no Pará, o desmatamento caiu 82% nos três anos após a apreensão de 3.300 
reses bovinas e da retirada de outras cerca de 30 mil da Estação Ecológica da Terra do Meio em 2008 (operação Boi 
Pirata). 
12 O Bolsa Verde (BV) foi um programa de pagamento de valores em dinheiro condicionado à preservação de 80% da 
cobertura florestal para pessoas pobres da zona rural (ganho menor que R$ 77 mensais) que viviam em zonas de uso 
sustentável na Amazônia brasileira (McCoshan, 2020). Os participantes, identificados por meio do Cadastro Único, 
recebiam R$ 300 trimestralmente na assinatura de um contrato, que durava dois anos e podia ser prorrogado. O 
programa beneficiou 74.522 famílias. 

https://www.gov.br/mma/pt-br/noticias/chega-ao-fim-operacao-boi-pirata-na-terra-do-meio
https://www.gov.br/mma/pt-br/noticias/chega-ao-fim-operacao-boi-pirata-na-terra-do-meio
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(Gil et al 2016); (Vale et al. 2019), (Moffette et al. 2021). Entretanto, entre 2008 e 2016, o 

desmatamento continuou principalmente em áreas de fornecedores indiretos dos frigoríficos; 

ou seja, as fazendas que criam bezerros e novilhos para as fazendas de engorda, que vendem 

diretamente para os frigoríficos (Moffette 2021). Detalhes sobre o TAC da pecuária constam do 

Apêndice 2.  

Capacitação de produtores 

Vários projetos demonstraram que a assistência técnica e a capacitação de produtores 

ajudaram a melhorar a produtividade no Brasil (exemplos em Bragança et al, no prelo); (Silva e 

Barreto 2014);(Marcuzzo 2015);(Zu Ermgassen et al. 2018). Esses projetos geralmente 

envolvem treinamento seguido de acompanhamento da implementação das melhores práticas 

(Box 3). Esse tipo de abordagem no leste do Pará ajudou aumentar a produtividade de 80 kg 

para 300 kg por hectare com a adoção de um nível médio de tecnologia: pastejo rotacionado e 

melhoria de pastos (Silva e Barreto 2014).  

Box 3: Exemplos de sistemas de produção para aumentar a produtividade 

Há vários caminhos para aumentar a produtividade da pecuária que inclui melhorias da 

pastagem, nutrição e manejo dos animais, melhoramento genético e capacitação dos 

trabalhadores. Segundo Arima et al. (2005), a lotação média dos pastos nas principais regiões 

produtoras da Amazônia aumentou cerca de 10% entre 1995 e 2000. Os 85 fazendeiros 

entrevistados usaram técnicas como a rotação de pastos (16%), cruzamento para melhorar a 

genética (21%) e inseminação artificial (27%). O pastejo rotacionado consiste em dividir o 

pasto em áreas menores nas quais uma certa quantidade de gado pasteja até um ponto 

ótimo e depois é deslocado para outro pasto já regenerado. Esse ciclo é repetido. Silva e 

Barreto (2014) documentaram que fazendas que usaram a pastejo rotacionado foram 3,75 

vezes mais produtivas que as fazendas tradicionais.  

Outra forma de intensificar a pecuária é por meio de semiconfinamento e confinamento do 

gado. Neste sistema, o gado cresce primeiramente em pastos e depois é engordado em 

currais (piquetes) em tempo parcial (semiconfinamento) ou integral (confinamento). Nos 

currais, o gado consome principalmente farelos de grãos, suplementos e feno de capim. Vale 

et al. (2019) estimaram que a fase de engorda em fazendas com semiconfinamento e 

confinamentos foi entre 11 e 23 vezes mais produtiva do que as fazendas tradicionais de 

baixa produtividade. Vale et al. (2019) documentaram o crescimento de confinamentos no 

Pará, Mato Grosso e Rondônia após 2009. Em Mato Grosso, 20% do gado abatido seria de 

algum tipo de confinamento em 2017.   

O uso dessas e outras técnicas de intensificação dependem de capacitação e do 

acompanhamento por especialistas (Silva e Barreto 2014);(Marcuzzo 2015), (Zu Ermgassen et 

al. 2018). Sem a assistência adequada, aumenta o risco de prejuízo elevado resultante de alto 

investimento e baixo ganho de produtividade.  

 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0959378017312669#bib0160
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A demanda por carne até 2030: desmatar 
ou aumentar a produtividade nas áreas já 
desmatadas?  

A demanda por carne e a adoção de políticas públicas têm estimulado o crescimento da 

pecuária na Amazônia. Qual será a demanda por carne até 2030 e as implicações para a 

produção na região? Qual seria a área necessária para atender o aumento de demanda por 

meio de novos desmatamentos ou por meio de produção nas áreas já desmatadas? E qual o 

investimento necessário para atender a demanda nestas opções? 

Para responder a estas perguntas, consideramos as projeções de demanda até 2030 e os 

investimentos para supri-las por meio de mais desmatamento ou por reforma de pastagens. 

A demanda de área para suprir a demanda de carne 

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Brasil projetou duas taxas de 

crescimento da produção de carne bovina no país entre 2020 e 2030: 1,4 % no cenário base e 

2,4% no limite superior (Brasil 2020).13  

Usando as projeções do Mapa, estimamos que, sem ganho de produtividade na Amazônia seria 

necessário desmatar, respectivamente, de 634 mil e 1 milhão de hectares por ano até 2030 

para atender ao crescimento de demanda. É notável que a projeção de produção mais alta 

resultaria em uma taxa de desmatamento similar a dos anos recentes se a produção 

continuasse sem ganhos de produtividade. Nessa estimativa, assumimos que a demanda 

adicional seria suprida por todo o Brasil, mantendo a participação relativa da produção das 

regiões. Se a pecuária continuasse a migrar para a Amazônia sem ganho de produtividade, o 

desmatamento seria ainda maior. 

Para atender a mesma demanda por meio de ganho de produtividade, estimamos que seria 

necessário reformar, respectivamente, 170 mil e 290 mil hectares por ano até 2030 (Figura 8). 

Isso equivaleria a reformar entre 0,37% e 0,64% da área de pasto existente em 2019 na 

Amazônia. Para essa estimativa assumimos um aumento de produtividade médio da pecuária 

de 80 kg para 300 kg por hectare com a adoção de um nível médio de tecnologia, baseado no 

                                                           
13 A taxa de crescimento mais elevada estimada pelo Mapa (2,4%) é próxima ao crescimento médio anual do peso 
total de abates (2,8%/ano) entre 2010 e 2019 nos estados da região Norte de acordo com dados do IBGE. 
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estudo de Silva e Barreto (2014). Isso significa que a produção de cada hectare de pasto 

reformado equivale a produção de 3,75 hectares de pastos de baixa produtividade.  

É relevante notar que, segundo pesquisadores da Universidade de Goiás, da Embrapa e outros 

(Arantes et al. 2018), há potencial para aumentar a produção pecuária em todo o Brasil. Assim, 

se o potencial de produção fosse aproveitado em todas as regiões mais próximas do mercado 

que ficam fora da Amazônia, a produção na região poderia até diminuir. 

Figura 3. Crescimento anual de área de pasto (hectares) para suprir demandas projetadas de 

carne até 2030 por meio de desmatamento ou de reforma de pastos 

Fonte: Estimativas do autor 
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Os custos para desmatar e reformar os pastos  

O custo para desmatar um hectare (cerca de R$ 1.500/hectare) é maior do que o custo para 

reformar um hectare de pasto (na ordem de R$ 1.600/hectare a R$ 3.000/hectare).14 

Entretanto, o custo total de aumentar a produção por meio de desmatamento seria maior do 

que investir na reforma de pastos.  Isso porque seria necessário desmatar 3,75 hectares para 

produzir o mesmo de um hectare de pasto reformado, considerando o ganho de produtividade 

da reforma de pastos. 

Estimamos que custaria R$ 950 milhões e R$ 1,63 bilhão por ano para desmatar a área a fim de 

atender a taxa de crescimento de demanda, respectivamente, 1,4% e 2,4% por ano. 

O investimento total para aumentar a produção por meio da reforma de pastagens ficaria entre 

R$ 270 milhões e R$ 873 milhões por ano, dependendo do cenário de custos por hectare para 

reforma e do nível de crescimento da demanda (Figura 9). O investimento total para aumentar 

a produção com a reforma de pastagens equivaleria a 28% e 53% do custo de desmatar, 

dependendo do cenário de custo de reforma. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
14 O custo de reforma pode variar considerando as técnicas usadas bem como as condições do pasto e região. Estes 
valores são estimativas corrigidas pela inflação (IPCA) entre a época da estimativa dos estudos consultados e junho 
de 2021. O valor de R$ 3.000/ha foi baseado em Silva e Barreto (2014) em estudo no leste do Pará e R$ 1.600/ha foi 
baseado em estudo de Marcuzzo no norte do Mato Grosso (2015). 
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Figura 4. Estimativa do investimento anual para atender o crescimento da demanda de carne 

por meio do desmatamento ou reforma de pastagem 

Fonte: Estimativa do autor 

Há recursos para investir na reforma de pastos? 

Fazendeiros com pastos degradados podem estar descapitalizados para financiar a reforma por 

causa do baixo rendimento ao longo dos anos. Uma opção para financiar a reforma de pastos é 

o crédito rural com taxas de juros subsidiadas, dependendo do tipo de produtor (familiar, 

empresarial0, tamanho de área e outros.  

Em 2020, fazendeiros contrataram R$ 9,15 bilhões em crédito rural destinados a pecuária 

bovina nos estados da região Norte e em Mato Grosso de acordo com dados do Banco Central 

do Brasil (BC) (Figura 10A). Foram 34 mil contratos de investimento e 24 mil de custeio (Figura 

10B). Os custos totais da reforma de pastos (entre R$ 270 milhões e R$ 873 milhões) para 
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atender as projeções de crescimento de demanda equivaleriam entre 3% e 9,5% desse total15. A 

variação dependeria do cenário de custos de reforma e do nível de crescimento da demanda 

por carne (Figura 11). Portanto, a política do crédito rural dispõe de recursos mais do que 

suficientes para estimular a produção por meio do aumento de produtividade. 

Entretanto, a disponibilidade de crédito não assegura o seu uso focado no ganho de 

produtividade. Em 2020, 80% e 98% dos investimentos e do custeio foram, respectivamente, 

direcionados para animais; enquanto que apenas 12% dos investimentos e 1,8% do custeio 

foram destinados às pastagens.16 O baixo investimento nos pastos (essencial para aumentar a 

produtividade) pode estar relacionado a fatores como a abundância relativa de terras e ao 

desconhecimento dos fazendeiros sobre o grau de degradação dos pastos. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
15 O custo total de reforma de pastagem em cada cenário foi dividido pelo valor total de contratos em 2020, 
disponibilizados pelo BC. 
16 Na consulta ao banco de dados do Banco Central consideramos apenas os termos claramente destinados à 
pecuária bovina (bovino, pastagem). O item outros inclui "TERRAÇOS, PORTEIRAS, MATA-BURROS, CURRAIS, 
COCHOS, CERCAS". Outros itens financiados, como máquinas, não foram considerados, pois o BC não discrimina se 
foram exclusivamente para pecuária bovina, e o banco de dados inclui todos os tipos de criação animal. 
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Figura 5. Quantidade (A) e valor de contratos (B) de crédito rural na região Norte e Mato Grosso 

em 2020 dedicados à pecuária 

Fonte: Compilado pelo autor com dados do Banco Central do Brasil 
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Figura 6. Percentual do valor total de contratos de crédito rural em 2020 nos estados do Norte 

e Mato Grosso necessário para a reforma de pastos que atendesse ao crescimento de demanda 

de carne 

Fonte: Cálculos do autor. O percentual é a divisão do custo de reforma de pasto pelo valor total 

dos contratos de crédito rural (investimento e do custeio) destinados a pecuárias em 2020  

A viabilidade técnica e a disponibilidade de crédito não 
garantem a reforma de pastagens 

Embora seja viável tecnicamente e financeiramente produzir sem desmatar, não há garantia 

que esta alternativa prevalecerá. O custo total para aumentar a produção por meio da reforma 

de pasto é menor, mas ainda assim seria vantajoso para o indivíduo desmatar se os incentivos 

ao desmatamento e as barreiras à adoção das melhores práticas continuarem. Além do custo 

de desmatar cada hectare ser menor do que reformar os pastos, o desmatamento de terras 

públicas pode resultar em ganhos do subsídio da regularização fundiária em um contexto de 

impunidade de crimes ambientais e de ocupação de terras públicas e de regularização de 

crimes fundiários. Brito et al. (2021) estimaram que haja aproximadamente 144 milhões de 

hectares de terras (28% do território) não destinadas ou sem informação de destinação na 

Amazônia Legal. A promessa do governo de legalizar mais ocupações irregulares tem 
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incentivado mais invasores. Por exemplo,  em 2020, grileiros de terras anunciavam em uma 

rede social (Facebook) a venda de terras, como demonstrou um documentário da BBC (Fellet 

2021). Esses fatos e condições indicam que fazendeiros e especuladores acreditam na leniência 

governamental e empresarial com o desmatamento. 

Além disso, a adoção de tecnologia pode ser aquém do potencial dadas as barreiras discutidas 

na seção anterior, incluindo o desconhecimento dos fazendeiros e a falta de assistência técnica. 

Finalmente, ainda há uma grande área privada que pode ser desmatada ilegalmente. Segundo 

Stabile et al. (2019), havia 12 milhões de hectares de florestas passíveis de desmatamento legal 

em 2018. As opções para desestimular o desmatamento dessas áreas – como o pagamento 

para compensar a conservação por serviços ambientais  - ainda são limitadas e incertas 

dependendo do desenvolvimento de um mercado amplo. No Apêndice 3 apresentamos um 

resumo da situação e cenários sobre o mercado de carbono como oportunidade para 

conservação florestal. 
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Recomendações 

Os políticos e líderes rurais que dizem que o Brasil pode produzir sem desmatar a Amazônia 

estão corretos. Porém, esse não é um caminho garantido, pois políticas distorcidas incentivam o 

desmatamento ao mesmo tempo que faltam as condições para o uso mais eficiente das áreas já 

desmatadas. Além disso, as iniciativas das empresas do setor pecuário ainda estão aquém do 

necessário para zerar o desmatamento, apesar de crescentes pressões privadas por melhor 

governança (Ver Chain Reaction Research 2020 e 2021; Phillips 2020). A continuação dessas 

condições perpetuará o subdesenvolvimento e desmatamento da região (Figura 12).  

A via alternativa – reduzir desmatamento e aumentar a produtividade - é possível como o Brasil 

já demonstrou entre 2004 e 2012. Essa visão é compartilhada pela grande maioria da 

sociedade, por pesquisadores, por relevantes investidores e representantes de parte do 

agronegócio brasileiro (Ver exemplos em Coalizão Brasil s.d e carta de ex-presidentes do Banco 

Central, Tombini et al 2020). 

Para atingir essa visão, o poder público e empresas devem induzir o uso mais produtivos das 

terras, desestimular a expansão de fronteiras agrícolas especulativas e ineficientes e fornecer os 

serviços e a infraestrutura que facilitam os investimentos nas áreas já desmatadas (Figura 12). 

Para que esses caminhos sejam sustentados, o poder público deve coordenar políticas e manter 

a disciplina para executá-las da mesma forma que foi feito com as metas para controlar a 

inflação.  

Ao desenhar as recomendações, consideramos a necessidade de redirecionamento de subsídios 

da pecuária para outras atividades rurais. Essa diretriz é essencial em um cenário de restrições 

orçamentárias e de agravamento das mudanças climáticas já ocorridas e projetadas (Ver IPCC 

2021; Searchinger et al 2020; Gautam et al 2021). Continuar subsidiando a pecuária bovina é 

incompatível com as metas de mitigação de risco climático, pois no Brasil a produção de carne 

bovina emite entre 14 e 115 vezes mais gases do efeito estufa do que a de carne suína e de 

frangos, respectivamente.17 Os subsídios deveriam ser redirecionados para apoiar a 

conservação florestal que ajudaria reduzir o risco climático e outras atividades que pudessem 

assegurar ganhos de produtividade coletivamente.  

A seguir apresentamos as recomendações específicas. 

                                                           
17 Estimativa com base em dados apresentados por Gautam et al (2021). 
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Figura 7. Caminhos para mais prosperidade rural e conservação florestal na Amazônia 
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Combater o desmatamento e a especulação fundiária  

Reduzir o desmatamento  

Para reduzir rapidamente o desmatamento é necessário retomar e reforçar as medidas bem-

sucedidas do PPCDAm, como a fiscalização de crimes ambientais (ver seção sobre controle do 

desmatamento). Além disso, os governos estaduais e federal devem: 

 Proteger e destinar as terras públicas da região para usos compatíveis com a conservação 

florestal. Para desestimular as ocupações criminosas, os governos devem extinguir a 

doação e a venda abaixo do preço de mercado, retomar a posse das terras ocupadas 

ilegalmente e vedar a titulação de imóveis com desmatamento recente (Brito et al. 2020).  

 Ampliar os pagamentos por serviços ambientais. Essa medida seria especialmente 

benéfica para pequenos imóveis rurais com menor potencial competitivo de aumentar 

produtividade da pecuária. O pagamento pode ser feito com o redirecionamento de 

subsídios dados à pecuária (ver seção sobre expansão da pecuária e Apêndice 1). Tais 

recursos seriam incentivos à conservação florestal no curto prazo enquanto o Brasil e 

outros países estabelecem um mercado global de compensação pela proteção florestal 

com base no Acordo de Paris e outras políticas internacionais (Ver Apêndice 3). Para 

participar desse mercado, o Brasil deve imediatamente cumprir o contrato do Fundo 

Amazônia que está suspenso.18 

 Aumentar a transparência de dados para acelerar iniciativas privadas. Por exemplo, os 

governos deveriam disponibilizar o acesso aos dados do cadastro ambiental rural e de 

transporte animal (Guia de Trânsito Animal), o que permitiria que frigoríficos avançassem 

no rastreamento da origem do gado de fornecedores indiretos (Barreto et al. 2019). 

Combater a especulação fundiária por meio do ITR  

A taxação eficaz de terras improdutivas é recomendada para aumentar a produtividade e 

melhorar as condições socioeconômicas de acordo com a Organização das Nações Unidas para 

a Alimentação e a Agricultura (FAO), o Banco Mundial e a Comissão Europeia (Popular Coalition 

to Eradicate Hunger and Poverty 2000).   

Para aumentar a eficiência do ITR, Pereira et al. (2019) recomendam várias medidas 

governamentais, das quais destacamos: 

 Atualizar o índice de produtividade da terra usado para definir as alíquotas. Os índices 

atuais, baseados no Censo Agropecuário de 1975 consideram produtivos imóveis com 

                                                           
18 O fato de o governo federal extinguir a participação da sociedade civil no Fundo Amazônia levou a um impasse com 
os doadores que, na prática, significou o congelamento do fundo. O saldo do fundo era de quase R$ 3 bilhões em 
2020. 
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lotação de 0,15 a 0,5 cabeça de gado por hectare –são de três a seis vezes menores do 

que o potencial nos principais polos pecuários na Amazônia.  

 Usar dados de mercado de terra para checar os valores fornecidos pelos municípios e 

declarados pelos contribuintes. A Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de 

São Paulo adota essa abordagem e detectou que alguns municípios cediam à pressão de 

ruralistas para a redução de valores o que também foi detectado na Amazônia por 

Pereira et al (2019). O governo deveria responsabilizar os prefeitos que negligenciam a 

cobrança do ITR. 

 Priorizar a fiscalização do ITR em municípios com alto potencial de intensificação da 

pecuária; ou seja, grande diferença entre a produtividade potencial e a produtividade 

observada. Essa abordagem resultaria em maior retorno do esforço tanto em termos de 

arrecadação no curto prazo quanto no aumento de produtividade do uso da terra.  

Facilitar o uso mais produtivo da terra 

Prover treinamento e assistência continuada 

É necessário expandir a assistência técnica, especialmente em regiões com maior potencial de 

intensificação e focada em públicos mais carentes de apoio. Barreto e Silva (2013) estimaram 

que seria necessário treinar cerca de 4 mil pessoas por ano para a adoção das melhores práticas 

na pecuária na Amazônia. Para ampliar a oferta de pessoal capacitado e prover oportunidade 

para pessoas com baixo treinamento formal, recomendamos: 

 Ofertar treinamento seguido de extensão técnica de execução. Projetos de assistência 

técnica têm demonstrado a relevância de oferecer treinamentos curtos e visitas de 

campo para sensibilizar produtores sobre a importância e necessidade de investimentos 

e o acompanhamento/mentoria durante a implementação. O Serviço Nacional de 

Aprendizagem Rural (Senar) já identificou a importância desse tipo de abordagem em 

seu planejamento estratégico (Senar 2020). 

 Ampliar programas de formação técnica subsidiado nas regiões prioritárias. Considerando 

as lições do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), os 

cursos deveriam focar nas técnicas específicas para melhoria da produtividade, o que 

poderia ser definido por especialistas setoriais e produtores rurais. A participação de 

especialistas regionais é importante para adaptar os programas às demandas regionais. 

Em 2016, o governo do Pará criou um programa específico considerando essas 

demandas, que eram desconsideradas pelo programa nacional (OECD 2018). Uma 

avaliação do Pronatec realizada pelo Banco Mundial mostrou que a participação de 

empregadores no desenho de programas resultou em maior empregabilidade do pessoal 

treinado (O’Connell et al. 2017).  

 Ofertar bolsas formação para assegurar aprendizado e conclusão de cursos. O programa 

Bolsa Formação do Pronatec, além de custear o treinamento, bancava alimentação e 

transporte aos estudantes (Brasil sd). Esse programa poderia ser reforçado com parcerias 

público-privadas nas quais empresas da cadeia da pecuária custeiam parte dos 

treinamentos. Por exemplo, consórcios de empresas frigoríficas poderiam custear 
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treinamento em regiões onde atuam (e não somente para os fazendeiros dos quais 

compram diretamente).19 

Prover crédito rural focado em ganhos de produtividade 

Estimamos que o crédito rural público contratado na Amazônia seria suficiente para aumentar o 

aumento de demanda sem desmatamento. Entretanto, o baixo investimento do crédito rural 

nas pastagens – essencial para aumentar a produtividade – parece estar associado à 

abundância relativa de terras e à ignorância da maioria dos fazendeiros sobre o grau de 

degradação das pastagens e da necessidade de sua manutenção.  

Para acelerar os investimentos em produtividade, o governo deveria priorizar o crédito rural 

para fazendas e municípios que investem em ganhos mais expressivos de produtividade. Esse 

foco tenderia a estimular parcerias público-privadas locais para  facilitar o ganho de 

produtividade como a extensão rural, investimentos em infraestrutura, pactos contra o 

desmatamento e regularização ambiental e fundiária. Os subsídios atuais do crédito rural que 

vão diretamente para os fazendeiros deveriam ser redirecionados para estas medidas de apoio 

coletivo ao ganho de produtividade. Essa abordagem tem sido recomendado por estudos 

recentes da OECD, Banco Mundial e do International Food Policy Research para ajudar na 

mitigação das mudanças climáticas e no apoio à produtividade agropecuária (Searchinger et al. 

2020); (OECD 2021), (Gunam 2021). 

Instalar infraestrutura e serviços adequados 

É necessário melhorar a infraestrutura de transporte e utilidades públicas para facilitar ganhos 

de produtividade agropecuária. O governo deveria concentrar investimentos em áreas com 

maior potencial de retorno social e econômico. Por exemplo, investimentos em manutenção de 

estradas, acesso à energia e comunicação (internet, telefonia rural) deveriam priorizar áreas 

com maior potencial de ganho de produtividade e onde a indústria está se consolidando. 

Estudos têm demonstrado que, após o sucesso de medidas contra o desmatamento, os ganhos 

de produtividade são maiores nas regiões próximas do mercado e onde a indústria está 

concentrada (Moffette, Skidmore and Gibbs 2021); (Garrett et al. 2018).  

 

                                                           
19 Algumas empresas frigoríficas têm apoiado capacitação para fazendeiros dos quais compram diretamente 
(https://fazendanota10.com.br/). Porém, essa abordagem é limitada uma vez que as fazendas de engorda compram 
de outras fazendas que podem ficar fora desses programas. Além disso, os frigoríficos geralmente compram à vista, 
sem contratos de fidelidade. Isso pode desincentivar o frigorífico a financiar o treinamento de fazendeiros dos quais 
não tem garantia de compra futura. Para ampliar o efeito do treinamento, o consórcio contribuiria para o 
treinamento de pessoal de uma determinada região.  
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Apêndice 1. Fatores que podem explicar a 
persistência de pequenas fazendas pouco 
rentáveis.  

Três fatores podem ajudar a explicar a persistência de pequenas fazendas de gado, apesar da 

tendência de baixa rentabilidade em relação as fazendas maiores. 

Rendas públicas além da produção rural 

Em 2017, cerca de 430 mil estabelecimentos agropecuários na Amazônia Legal reportaram 

receber outras rendas públicas das quais destacaram-se 241 mil aposentadorias e pensões  

(Figura 13). É possível que um mesmo pequeno produtor receba mais de uma destas receitas 

governamentais. 

Figura 8. Número de estabelecimentos rurais que receberam rendas públicas em 2017 em 

municípios da Amazônia Legal  

Fonte de dados: Censo Agropecuário IBGE 
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Crédito rural para pecuária na Amazônia 

Outro fator que beneficia os pequenos imóveis é o maior subsídio do crédito rural para a 

agricultura familiar. Pereira (2012) encontrou que colonos em assentamentos de reforma 

agrária no sudeste do Pará consideravam a disponibilidade de crédito como principal critério de 

decisão sobre o uso da terra e 71% deles eram pecuaristas. O fato de que as taxas de juros do 

crédito rural para pequenos produtores são altamente subsidiadas (Brasil 2021) ajuda a explicar 

tal comportamento. Por exemplo, a taxa de juros do PRONAF-A de 0,5%/ano (Brasil 2021) é 

bem menor do que a inflação. Isso significa que o pequeno fazendeiro pode pagar menos do 

que tomou de empréstimo se o valor dos bens adquiridos e os produtos a serem vendidos 

aumentarem no mesmo nível da inflação.  

O acesso ao crédito rural para pecuária na Amazônia é proporcionalmente maior do que e 

outras regiões. Na região, 58% das fazendas usavam financiamento de alguma forma, enquanto 

no Brasil foram 50% (Figura 14). Rondônia, Tocantins e Mato Grosso se destacaram no 

percentual de estabelecimentos dedicados à pecuária que obtiveram financiamento, ficando 

acima de 75% (Figura 15). Os estados do Norte, Centro e Nordeste foram aqueles com maior 

proporção de estabelecimentos com acesso e financiamento. Os fundos constitucionais 

regionais Fundo Constitucional do Norte (FNO), Fundo Constitucional de Financiamento do 

Centro-Oeste (FCO) e Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) com taxas de 

juros mais baixas para promover o desenvolvimento dessas regiões podem ajudar a explicar o 

maior acesso a financiamento nestas. Segundo dados do BC, entre 2013 e 2020, fazendeiros 

contrataram, em média, R$ 1,43 bilhão do FNO para a pecuária bovina por ano. Esse valor 

equivaleu a 52% do crédito rural contratado no FNO nesses anos.  

Figura 9. Percentual de estabelecimentos agropecuários dedicados à pecuária e à criação de 

outros animais nos municípios que obtiveram financiamento em 2017 

Fonte de dados: Cálculo do autor com dados do Censo Agropecuário (2017) 
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Figura 10. Percentual de estabelecimentos agropecuários dedicados à pecuária e à criação de 

outros animais que obtiveram financiamento em 2017  

Fonte de dados: Cálculo do autor com dados do Censo Agropecuário (2017) 
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Barreira à comercialização de lotes de assentamento rurais 

Lotes em assentamentos de reforma agrária só podem ser comercializados 10 anos após a 

titulação (Brasil 2021). Como muitos imóveis nos assentamentos sequer foram titulados, as 

terras estariam protegidas da competição de mercado de terras.  

Segundo Alencar et al 2016, havia 2.217 assentamentos de reforma agrária no bioma Amazônia 

que somavam 34,5 milhões de hectares até 2015. Desses, 12,7 milhões de hectares estavam 

desmatados. 

Apesar da proibição, há demanda para a compra e arrendamento destas áreas, o que é 

evidenciado pela venda e arrendamento ilegais (Brasil 2021) e inclusive resultado em processos 

criminais (EcoDebate 2012).   
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Apêndice 2. O acordo da pecuária 

Em 2009, ONGs ambientais realizaram campanhas e procuradores MPF e o Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) no Pará conduziram ações 

legais contra fazendas e frigoríficos e alertas a supermercados, curtumes e indústrias de 

manufatura (Barreto et al. 2017). O MPF baseou-se em lei que permite a responsabilização de 

compradores de produtos originários de áreas embargadas por desmatamento ilegal.  

Para suspender os processos judiciais e recuperar o mercado, 11 empresas frigoríficas no Pará 

assinaram Termos de Ajustamento de Conduta (TACs) com o MPF. As empresas se 

comprometeram a boicotar o gado oriundo destas áreas: desmatadas após outubro de 2009, 

embargadas pelo Ibama, condenadas por ocorrência de trabalho análogo à escravidão 

constantes da lista do Ministério do Trabalho; sobrepostas a áreas protegidas (Unidades de 

Conservação e Terras Indígenas); sem registro no CAR; e sem Guia de Trânsito Animal (GTA).  

Além disso, os frigoríficos se comprometeram a desenvolver o rastreamento do gado oriundo 

de  fornecedores indiretos e aplicar as regras acima. Os fornecedores indiretos são as fazendas 

que fornecem bezerros e novilhos para as fazendas de engorda de onde os frigoríficos compram 

o gado para abate. O cumprimento dos acordos seria avaliado por auditorias independentes.  

Até 2020, 56% das plantas frigoríficas responsáveis por 73% da capacidade de abate na 

Amazônia brasileira assinaram TACs com o MPF nos principais estados da Amazônia. Os 

principais frigoríficos signatários do TAC iniciaram o monitoramento dos fornecedores diretos, 

mas não dos indiretos. Esta fase coincidiu com a queda do desmatamento em fazendas 

fornecedoras diretas dos principais signatários do TAC e o aumento em outras fazendas (Gibbs 

et al. 2016); (Alix-Garcia 2017); (Barreto et al. 2017), (Sá 2018), (Pegurier e Barreto 2019). As 

promessas de monitoramento dos fornecedores evoluíram após pressões do mercado sobre 

varejistas (CRR 2020) (CRR 2021), frigoríficos e setor financeiro que inclui um caso de boicote de 

couro (Globo Rural 2019) e de desinvestimento (Wenzel 2020). Em 2020, os dois maiores 

grupos frigoríficos prometeram alcançar a rastreabilidade total de seus fornecedores na 

Amazônia até 2025 (Marfrig 2020); (JBS 2020). 
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Apêndice 3. O mercado de créditos de 
carbono 

O mercado de crédito de carbono atual é ínfimo em relação ao que seria necessário para 

compensar o direito de desmatamento potencial na Amazônia. Além disso, o mercado futuro é 

incerto em termos de volume e regras.  

Para gerar créditos de carbono um projeto deve demonstrar que as reduções de emissões ou as 

remoções de dióxido de carbono são reais, mensuráveis, permanentes, adicionais, verificadas 

independentemente, e únicas (não contadas duplamente).  Isso implica que no caso do 

desmatamento, a redução ocorra de áreas que poderiam ser desmatadas legalmente e que 

seriam mantidas permanentemente intactas. 

O mercado de carbono atual 

Em 2019, o mercado global de carbono voluntário de origem florestal e uso do solo foi de (US 

159, 1 milhões). Naquele ano, o Brasil só supriu US$ 4,7 milhões de todos os tipos de crédito de 

carbono (Forest Trends’ Ecosystem Marketplace 2020). Se todo esse valor fosse dedicado à 

mitigação florestal, compensaria apenas 0,6% do nível de desmatamento em 2019 se este 

tivesse sido legal. Mesmo se todo o crédito de carbono global voluntário de origem florestal e 

uso do solo fosse absorvido pelo Brasil em 2019 (US$ 159,1 milhões), mitigaria apenas 13% do 

desmatamento do mesmo ano se este tivesse sido legal.  

O mercado regulado tem crescido e já é expressivo, mas em grande medida, circunscrito aos 

territórios dos envolvidos nos acordos como a Europa, regiões dos EUA, Canadá e outros 

(Berntsen 2021). Portanto, enquanto não houver um mercado global, essa demanda não criaria 

um mercado significativo para o Brasil. Mas poderá ter efeito no médio prazo, se o Brasil 

continuar desmatando em grande escala. 

Cenários de mercado de crédito de carbono 

Os cenários de mercado de crédito de carbono no médio e longo prazo são incertos em termos 

de volume, preço e capacidade de países como o Brasil serem fornecedores.  
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Uma incerteza crítica é, se e quando haverá um acordo satisfatório para a regulamentação do 

artigo 6º do Acordo de Paris. O acordo reconhece que algumas Partes (países) optem por 

buscar a cooperação voluntária na implementação de suas contribuições nacionalmente 

determinadas para permitir maior ambição em suas ações de mitigação e adaptação. Se os 

países entrarem em acordo haverá potencial para que os países aumentem suas ambições e 

para a criação de mercado global de crédito, incluindo as compensações em florestas tropicais. 

A COP 26 prevista para novembro de 2021 tem a missão de regulamentar o artigo 6 do Acordo 

de Paris. 

O acordo setorial da aviação também pode criar um mercado de créditos de carbono. A 

associação do setor realizou acordo que pagará pela compensação de parte de suas emissões. 

Entretanto, o potencial do mercado a partir do acordo para mitigação obrigatória de empresas 

aéreas foi reduzido e adiado. A redução de voos provocado pela pandemia postergou o 

potencial de mercado até pelo menos 2024. 

Enquanto as regras de um mercado global não são definidas, os compromissos voluntários e 

levantamentos com especialistas e cenários sobre o mercado de crédito de carbono voluntário 

e do necessário para emissões indicam que a demanda pode crescer. 

Cenários da Força-Tarefa Para dar Escala ao Mercado Voluntário de Carbono (Ver Box 4). A 

consultoria Mckinsey & Company preparou cenários de mercado de crédito de carbono 

encomendados pela Força-Tarefa Para Ampliar a Escala do Mercado Voluntário de Carbono - 

TSVCM  (Ver Quadro 4 sobre a origem da força-tarefa). 

Em seguida compararemos tais cenários com as emissões a serem evitadas por desmatamento 

legal (Tabela 3).  

Segundo a TSVCM (2021), mais de 700 grandes empresas anunciaram compromisso de 

demanda de crédito de carbono de cerca de 200 milhões de toneladas de CO2 equivalente para 

2030. Se todas essas empresas usassem a mitigação florestal no Brasil, evitariam 27% das 

emissões do desmatamento atual (cerca de 730 Mt CO2). Mas isso é irrealista, pois parte dos 

mercados envolve mitigação de outras fontes como energia e outras geografias. Assim, 

assumindo que 50% dos créditos fossem oriundos do direito de desmatar legalmente no Brasil, 

o mercado baseado nas promessas das grandes empresas mitigaria apenas 14% do 

desmatamento no nível atual, se legalizado (1 milhão de hectares). Entretanto, se todos os 

detentores de direito de desmatar quisessem vender o crédito de uma só vez (12 milhões de 

hectares), tais empresas absorveriam apenas 1,4% da oferta se usassem apenas créditos de 

origem florestal do Brasil. 

https://unfccc.int/files/essential_background/convention/application/pdf/english_paris_agreement.pdf#page=9
https://unfccc.int/files/essential_background/convention/application/pdf/english_paris_agreement.pdf#page=9
https://unfccc.int/files/essential_background/convention/application/pdf/english_paris_agreement.pdf
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Outros dois cenários – que não são projeções -– apontam que o mercado em 2030 pode ser 

cerca de 5 a 10 vezes maior do que já está prometido pelas grandes empresas para aquele ano. 

Isso equivaleria entre 1 e 5 bilhões de toneladas de gás carbônico já incluindo a existência de 

um mercado global de carbono decorrente do acordo de Paris. No cenário mais positivo haveria 

um mercado de 1,5 a 2 bilhões de toneladas para desmatamento evitado e eficiência de 

equipamentos domésticos. Isso equivaleria a um mercado entre 750 e 875 milhões de 

toneladas de CO2 por ano, assumindo a disponibilidade do mercado de aceitar que 50% do 

crédito fosse originário de desmatamento na Amazônia brasileira.  Esse mercado poderia evitar 

todo o risco de desmatar de um milhão de hectares por ano (nível atual). Porém, se todos os 

detentores de direito de desmatar quisessem vender o crédito de uma só vez (12 milhões de 

hectares), o mercado em 2030 absorveria entre 8,5% e 11% da oferta se usassem 50% de 

créditos de desmatamento evitado do Brasil. 

 

Box 4: O que é a Força-Tarefa Para Ampliar a Escala ao Mercado Voluntário de 
Carbono? 

A TSVCM é uma iniciativa privada para ajudar a cumprir as metas do Acordo de Paris. A 

TSVCM foi iniciada por Mark Carney, enviado especial da ONU para ação climática e 

conselheiro financeiro do primeiro-ministro do Reino Unido Boris Johnson para a 26ª 

Conferência das Partes sobre Mudanças Climáticas da ONU (COP26); é presidida por Bill 

Winters, Chefe Executivo do Grupo, Standard Chartered; e é patrocinada pelo Instituto 

de Finanças Internacionais (IIF). A McKinsey & Company apoia a forca tarefa com 

consultoria. Os mais de 50 membros da TSVCM representam compradores e vendedores 

de créditos de carbono, estabelecedores de padrão, setor financeiro e provedores de 

infraestrutura de mercado. (TSVCM, 2021) 
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Tabela 1. Cenários de mercado de crédito de carbono em comparação ao desmatamento legal a ser evitado 

Atual e cenários MT de CO2 
equivalente  

Mercado de crédito potencial suprido por 
mitigação do desmatamento da Amazônia 
brasileira – 50% da demanda (MT de CO2 
equivalente) 

% das emissões de desmatamento 
potencialmente legais, considerando o 
desmatamento evitado de 1 milhão de 
hectares por ano 

% das emissões de desmatamento 
potencialmente legais evitadas 
considerando a oferta de 12 milhões 
de hectares 

Emissão do desmatamento de 1 
milhão de hectares por ano 

734 -   

Emissão do desmatamento de 12 
milhões de hectares 

8.802    

Mercado global de carbono 
voluntário em 2019 

95 - 13,0% 1,1% 

Crédito de carbono voluntário global 
oriundo de florestas e uso do solo 
em 2019 

37 - 5,0% 0,4% 

Crédito de carbono voluntário 
oriundo do Brasil em 2019 

4,6 - 0,6% 0,1% 

Mercado potencial em 2030 – 
Compromissos atuais de grandes 
empresas 

200 100 13,6% 1,1% 

Mercado potencial em 2030 – 
Levantamento da Força Tarefa para 
Escalar o Mercado de Carbono 
Voluntário 

1.500 750 102,2% 8,5% 

Mercado potencial em 2030 – 
Cenários da Rede para Tornar o 
Sistema Financeiro Mais Verde 

2.000 1.000 136,3% 11,4% 



 

1 

Um crescimento acelerado do mercado voluntário? 

Além desses cenários publicados, há quem acredita na hipótese de o mercado de crédito de 

carbono crescer rapidamente. A tese é que a aplicação de tecnologias como o uso de imagens 

de satélite e blockchain para baratear a certificação, emissão e comércio dos créditos poderá 

aumentar o mercado. Por exemplo, pessoas físicas e empresas poderiam facilmente comprar 

crédito de carbono de plataformas para mitigar suas emissões. Além disso, empresas poderiam 

oferecer ao consumidor a opção de pagar um valor adicional por seus produtos para mitigar 

suas emissões comprando créditos, incluindo empresas de combustível fóssil como a Shell. A 

plataforma Ecosphere foi usada pela marca de sapatos Nisolo para comprar créditos de carbono 

para proteger florestas no Peru. A plataforma Moss já comprou crédito de dois projetos na 

Amazônia que somam cerca de 188 mil hectares no Acre e Amazonas e comercializa créditos 

para empresas e pessoas físicas. Luis Adaime, fundador da Moss, acredita na hipótese de que 

uma elite de jovens globais (millenials) de alta renda e bem-informados estariam dispostos a 

pagar para mitigar suas emissões. Um exemplo, são influenciadores digitais brasileiros que 

mitigam suas emissões pessoais. 

Conclusões  

A situação e cenários do mercado de carbono indicam a importância de: 

 Acordo de Paris regulamentar o Artigo 6 de maneira que se crie um mercado global de 
crédito para possibilitar que a demanda (predominantemente no hemisfério Norte) seja 
suprida por redução de emissões de desmatamento. 

 A ambição de redução crescer mais rapidamente para ter um papel mais significativo no 
potencial de emissões de origem florestal antes de 2030. 

 Apoiar o desenvolvimento do mercado de créditos de carbono, seja voluntário ou 
regulado.  

 A destinação de mais florestas para o setor privado no Brasil (como o governo atual 
sinaliza) e, consequentemente, o aumento do potencial de desmatamento legal torna 
ainda menos provável que o mercado de carbono seja uma fonte significativa de 
reduções de emissões potenciais até 2025 e, dependendo da escala, mesmo a partir de 
2030. 

 

https://www.hypeness.com.br/2021/02/5-influenciadores-que-compensaram-sua-pegada-de-carbono-em-2020/
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